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Educação de Queiroz leva alunos ao 
Museu Histórico Índia Vanuíre em Tupã

O Governo Municipal de 
Queiroz, por meio da Secretaria 
Municipal de Educação, promoveu 
um passeio pedagógico ao Museu 
Histórico e Pedagógico Índia Va-
nuíre, em Tupã, para os alunos dos 
quintos anos da Emef (Escola Mu-
nicipal de Ensino Fundamental) 
João Assunção Lopes “Dão”. A ati-
vidade fez parte do trabalho peda-
gógico desenvolvido em sala sobre 
diversidade cultural, com foco no 
conhecimento e na valorização da 
cultura dos povos indígenas.

Durante a visita, os estudantes 
puderam conhecer de perto ob-
jetos, vestimentas, instrumentos 
musicais, utensílios e registros his-
tóricos relacionados aos povos in-
dígenas. Guiados por profi ssionais 
do museu e acompanhados pela 
equipe escolar, os alunos ouviram 
explicações sobre os modos de vida 
e as tradições dos povos originários 
ao longo do tempo.

A experiência proporcionou 
uma vivência concreta e enrique-
cedora, fortalecendo o respeito 
às diferenças e a valorização das 
múltiplas identidades culturais que 
compõem a história do Brasil. A 
visita ao museu complementa o 
trabalho desenvolvido na escola, 
contribuindo para a formação de 
cidadãos informados sobre a im-
portância da preservação das cul-
turas indígenas.
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Vacinação contra a 
gripe é promovida
Redação O DIA
editor@odiademarilia.com.br

No último dia 12 de junho, 
a Clealco promoveu uma cam-
panha de vacinação contra a 
gripe para os colaboradores 
de sua unidade em Queiroz. A 
ação, coordenada pela área de 
Saúde Ocupacional da empre-
sa, foi viabilizada em parceria 
com a Secretaria Municipal de 
Saúde de Queiroz. Mais de 100 
colaboradores foram imuniza-
dos durante o evento, contando 
com o apoio de profi ssionais de 
saúde do município que aplica-
ram as doses no local.

O prefeito Rodrigo da Silva 
esteve presente e também foi 
vacinado. Para colaboradores 
das áreas agrícolas, a vacina-
ção ocorre nos postos de saú-

de das cidades onde residem, 
garantindo ampla cobertura 
vacinal. A iniciativa refl ete o 
compromisso da administra-
ção municipal com a saúde dos 
trabalhadores, especialmente 
no período crítico de gripe.

Valor da publicação: R$ 53,76. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016

Ação ocorreu em parceria com município

Assessoria de Imprensa
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Marília recebe Tarcísio e autoridades 
para entrega de 806 casas populares
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A Prefeitura de Marília en-
trega, nesta sexta-feira (27), 
806 casas populares no Resi-
dencial Vida Nova Paraíso, lo-
calizado na região Norte, em 
zona de expansão urbana da 
cidade. O evento contará com 
a presença do governador Tar-
císio de Freitas, além de repre-
sentantes do Governo Federal, 
da Caixa Econômica Federal e 
da Pacaembu Construtora — 
responsável pela obra.

As moradias foram construí-
das com subsídios dos governos 
Estadual e Federal, por meio dos 
programas Minha Casa, Minha 
Vida (modalidade FGTS), do 
Ministério das Cidades, e Casa 
Paulista, da Secretaria de Desen-

volvimento Urbano e Habitação 
do Estado. O investimento total 
supera R$ 149 milhões.

Segundo a construtora, a en-
trega ocorre com três meses de 
antecedência ao prazo contra-
tual. A cerimônia será realiza-
da às 10h, no próprio bairro, e 
também contará com a presença 
do secretário nacional de Habi-
tação, Augusto Rabelo, do secre-
tário estadual, Marcelo Branco, e 
do prefeito Vinicius Camarinha.

As unidades foram destinadas 
a famílias com renda a partir de 
R$ 2 mil, com subsídios de até R$ 
55 mil do Governo Federal e até 
R$ 10 mil do Governo do Estado. 
O fi nanciamento, com prazo de 
até 420 meses, foi viabilizado pela 
Caixa Econômica Federal com 
taxas reduzidas de juros.

O novo bairro planejado 
conta com infraestrutura com-
pleta, incluindo rede de água, es-
goto, drenagem, pavimentação, 
iluminação pública, calçadas e 
acessibilidade. O projeto tam-
bém prevê áreas de lazer e convi-
vência, como pista de caminha-
da, academia ao ar livre, quadra 
poliesportiva, pet place, pomar 
e espaço para piquenique, em 
uma área de mais de 51 mil m². 
As áreas verdes somam mais de 
53 mil m². As casas têm 43,85 
m², com dois dormitórios, sala, 
cozinha, banheiro, área de servi-
ço coberta e espaço para veículo, 
construídas em terrenos a partir 
de 160 m² e com possibilidade 
de ampliação.

A obra gerou cerca de 2 mil 
empregos diretos e indiretos du-

Valor da publicação: R$ 26,88. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016

Valor da publicação: R$ 15,36. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016

rante a construção.
“Mais 806 famílias terão suas 

vidas transformadas com a con-
quista da casa própria em um 
bairro com infraestrutura com-
pleta. É um orgulho voltar a Ma-
rília, onde tudo começou para a 
Pacaembu”, disse Fred Escobar, 
diretor de Negócios da Pacaem-
bu Construtora.

Para o prefeito Vinicius 
Camarinha, o projeto reforça 
o compromisso de ampliar o 
acesso à moradia no município. 
“Nosso plano é superar o núme-
ro de casas entregues no nosso 
primeiro mandato, com apoio 
do governo estadual, do governo 
federal e da Prefeitura. Vamos 
realizar o sonho da casa própria 
de muitas famílias marilienses”, 
afi rmou.
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Marília fi rma contrato para revisão de 
processos, licitações e gestão fi nanceira

A Prefeitura de Marília fi r-
mou um contrato com a FIA 
(Fundação Instituto de Ad-
ministração) no valor de R$ 7 
milhões, visando serviços téc-
nicos de assessoria e consulto-
ria. Assinado em 24 de junho, o 
contrato tem vigência até 2028 
e foi estabelecido por dispen-
sa de licitação, direcionado ao 
Gabinete do Prefeito.

O acordo inclui ações para 
aprimorar o planejamento fi-
nanceiro e orçamentário do 
município. As atividades pre-
vistas abrangem a organiza-
ção de convênios, revisão de 
estruturas administrativas, 
suporte na gestão de recursos 
humanos e análise da folha de 

pagamento.
O contrato também prevê 

a análise de procedimentos li-
citatórios e a realização de es-
tudos técnicos para eventual 
anulação de concessões públi-
cas atualmente em vigor. Além 
disso, a FIA deverá apresentar 
novos estudos fi nanceiros para 
embasar futuras concessões de 
serviços ou de bens públicos no 
município.

A Fundação é uma enti-
dade vinculada à Faculdade 
de Economia, Administração, 
Contabilidade e Atuária da 
Universidade de São Paulo 
(FEA-USP). Criada em 1980, 
a instituição é reconhecida 
nacionalmente pela atuação 
nas áreas de ensino, pesquisa e 
consultoria, especialmente na 

modernização da gestão pú-
blica. Com sede em São Pau-
lo, a FIA reúne professores, 
pesquisadores e especialistas 
com ampla experiência em 
administração pública, plane-
jamento estratégico e finanças.

A contratação ocorre em 
meio a um cenário de busca 
por maior efi ciência na estru-
tura administrativa da Prefei-
tura de Marília, com foco na 
melhoria de processos e no uso 
racional dos recursos públicos.

Valor da publicação: R$ 180,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Justiça barra retirada de terra sob pena 
de multa ao prefeito de Herculândia

Uma ação popular levou a Jus-
tiça a determinar a suspensão ime-
diata da retirada de terra em dois 
terrenos públicos de Herculândia. 
A decisão liminar foi concedida 
na última segunda-feira (23) pela 
3ª Vara Cível de Tupã e impede a 
continuidade das atividades, sob 
pena de multa diária de R$ 10 mil 
ao prefeito Paulo Sérgio de Olivei-
ra, caso haja descumprimento.

A ação foi protocolada pelo 
ex-vereador de Herculândia, Levi 
Palomo, no dia 6 de junho, com 
base em denúncias de que a pre-
feitura estaria realizando, de forma 
sistemática e sem qualquer tipo de 
autorização legal, a extração e pos-
sível venda de grandes quantida-
des de terra.
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As atividades estariam ocor-
rendo em dois terrenos perten-
centes ao município: o primeiro 
localizado ao lado da rodovia Co-
mandante João Ribeiro de Barros 
(SP-294), na altura do quilôme-
tro 514, e o segundo com acesso 
principal pela rodovia Miguel 
Gantus, nas proximidades da 
avenida Rui Barbosa e das ruas 
Joviniano Pereira da Silva e José 
Fernandes Garcia.

Segundo a ação, teriam sido 
removidos mais de 175 mil metros 
cúbicos de terra nessas duas áreas, 
o equivalente a cerca de 13,8 mil 
caminhões caçamba carregados. 
Laudos técnicos anexados ao pro-
cesso indicam que mais de 97% 
do material foi transportado para 
fora dos terrenos públicos, o que, 
segundo o autor, indica possível 

comercialização irregular. O pre-
juízo estimado aos cofres públicos 
ultrapassa R$ 6,5 milhões.

A petição afi rma que não há 
registro de licitação, autorização 
legislativa ou licenciamento am-
biental emitido pela Cetesb (Com-
panhia Ambiental do Estado de 
São Paulo) para essa atividade. 
Imagens aéreas, vídeos, memo-
riais descritivos e análises técnicas 
fazem parte das provas reunidas 
pelo autor.

Em parecer, o Ministério Pú-
blico se manifestou favorável à 
concessão da liminar, afi rmando 
que os atos administrativos prati-
cados apresentam fortes indícios 
de irregularidade e que, se não 
forem suspensos, podem provo-
car danos ambientais de difícil 
reparação. 

Na decisão, o juiz Edson Lopes 
Filho determinou que, além do 
embargo imediato das atividades, 
o município e o prefeito devem se 
abster de realizar qualquer nova 
movimentação de terra sem que 
haja licença ambiental válida da 
Cetesb. A prefeitura também deve 
apresentar cópias de eventuais li-
cenças ambientais, relatórios de 
movimentação de terra dos últi-
mos dez anos e a identifi cação de 
eventuais envolvidos.

Em nota, a Prefeitura, por 
meio do Departamento Jurídico, 
informou que “até o presente mo-
mento a prefeitura ainda não foi 
citada e que a prática de entrega de 
terras aos mudeiros (profi ssionais 
ou locais especializados na produ-
ção de mudas de plantas) existe há 
mais de 35 anos”.

Valor da publicação: R$ 15,68. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Valor da publicação: R$ 103,68. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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segura, permitindo-lhe se afastar 
do agressor e buscar uma nova re-
sidência. O auxílio aluguel tem por 
objetivo garantir o acesso a recur-
sos fi nanceiros, a fi m de auxiliá-la 
a cobrir os gastos relacionados a 
uma nova moradia. Em muitos 
casos, é sabido que as vítimas de 
violência doméstica são fi nan-
ceiramente dependentes de seus 
agressores”, argumenta o vereador.

“Esse recurso é mais uma 
ferramenta para mantê-la longe 
do seu agressor e para que ela 
consiga romper o ciclo do rela-
cionamento abusivo”, comple-
menta o parlamentar.

Os vereadores aprovaram por 
unanimidade o requerimento.

Legislativo discute aluguel social para 
vítimas de violência doméstica

Requerimento nº 1.358/2025, 
do vereador Delegado Wilson 
Damasceno (PL), solicitou ao 
Executivo estudos para o paga-
mento de aluguel social às vítimas 
de violência doméstica. Se for vi-
ável, a Prefeitura deverá apontar 
se há previsão orçamentária para 
concessão do benefício.

O pagamento de alu-
guel social está previsto na Lei 
14.674/2023, que alterou a Lei 
Maria da Penha e criou uma nova 
medida protetiva de urgência 
para as vítimas em situação de 
vulnerabilidade social e econômi-
ca. “Nesses casos, deve-se propor-
cionar à vítima uma alternativa 

Redação O DIA

Valor da publicação: R$ 51,84. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016 Valor da publicação: R$ 30,72. 

Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Projeto de Lei propõe sepultamento 
de animais em cemitérios de Marília
Redação O DIA
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Está em tramitação na Câma-
ra Municipal de Marília o Proje-
to de Lei nº 100/2025, de autoria 
do vereador Delegado Wilson 
Damasceno (PL), que autoriza 
o sepultamento de animais do-
mésticos em cemitérios públicos 
e privados da cidade. A proposta 
busca permitir o enterro de ani-
mais de estimação da família do 
concessionário ou proprietário de 
terrenos perpétuos de sepultura, 
gaveta, lóculo, carneiro ou  local 
específi co destinado a esse fi m.

Segundo o texto, o sepulta-
mento será permitido apenas 
para animais com até 80 quilos e 
exige laudo veterinário atestando 
a causa da morte e a ausência de 
doenças transmissíveis. Os cor-
pos deverão ser acondicionados 

em embalagens resistentes, em 
um processo chamado de “enve-
lopamento”, para garantir segu-
rança sanitária e respeito ao espa-
ço público.

A proposta ainda determina 
que os custos com laudo, guia de 
autorização e sepultamento sejam 
arcados pelo tutor. Nos cemité-

rios públicos, o valor será fi xado 
pela administração municipal; já 
nos privados, cabe aos responsá-
veis estipular os preços.

Os restos dos animais sepul-
tados somente poderão ser reti-
rados dos respectivos locais de 
sepultamento após decorridos, 
no mínimo, 2 anos da data em 

que foi efetuado o sepultamento.
Na justifi cativa, Damasceno 

destaca que o projeto é opcional 
e visa atender famílias que veem 
os animais como membros do 
núcleo afetivo. O projeto aguar-
da parecer das comissões antes 
de ser levado ao plenário para 
votação.

Divulgação

Texto aguarda parecer das comissões da Câmara Municipal responsáveis para ser votado pelos vereadores marilienses


